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Resumo: Este trabalho aborda questões que nascem da seguinte pergunta: que 
relação pode haver entre concepção (ou concepções) de compreensão e prática 
docente? Uma vez que o objetivo principal da leitura é a compreensão, buscamos, 
junto a um grupo de professores de disciplinas diversas do ensino médio, os 
sentidos que estes atribuem à compreensão, e de que modo esses sentidos se 
relacionam com suas práticas e as dificuldades que encontram para o 
desenvolvimento de suas aulas no que diz respeito à leitura de seus alunos. Para 
tanto, tomamos como base a teoria da enunciação bakhtiniana, e partimos do 
princípio de que compreender não é uma mera recuperação de significados, mas 
sim uma atividade discursiva, implicando, portanto, uma relação tensa entre 
interlocutores. 
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Introdução 
 

A linguagem, mais que elemento de comunicação, é, prioritariamente, de 
acordo com a concepção bakhtiniana, atividade de constituição do sujeito e do 
mundo; dessa forma, a leitura e a escrita, dentro ou fora da escola, não podem ser 
encaradas como mero instrumento. Ler e produzir textos é tentar compreender, 
através da leitura e da escrita, o mundo que nos cerca e o mundo que idealizamos; é 
tentar compreender a nós mesmos através da leitura e do texto que produzimos, a 
partir do diálogo estabelecido e das contrapalavras advindas deste processo. Ler e 
produzir textos é enunciar. 

Assumindo que enunciar é tomar posição, responder e se colocar para outra 
resposta, em um continuum de enunciações, estamos indo ao encontro do conceito 
de compreensão responsiva, ou seja, “o processo de compreensão não pode ser 
entendido como passivo, como mera decodificação de uma mensagem” (FARACO, 
2003:71), mas sim como ativo, imerso em tensões axiológicas, em signos. 
 O objetivo principal da leitura é a compreensão; aliás, esse é o objetivo de 
qualquer interação. Paulo Freire diz que “a compreensão do texto a ser alcançada 
por sua leitura crítica implica a percepção das relações entre o texto e o contexto” 
(1982:12). Compreensão. Como se compreende um texto escrito? Que significados 
há para isso? Que sentidos podem ser atribuídos à compreensão? Que relação 
pode haver entre como se concebe a compreensão de texto e a prática docente? 
 Estes questionamentos são parte de uma pesquisa concluída, realizada em 
uma escola pública de ensino médio do Estado do Rio de Janeiro, cujos sujeitos 



foram alunos, professores, uma funcionária responsável pela biblioteca e a 
orientadora educacional/pedagógica. O objetivo da investigação foi compreender 
algumas variáveis que contribuem para que, de maneira geral, a escola esteja 
formando decodificadores e fazedores de redação ao invés de leitores e produtores 
de texto. Os dados recolhidos originam-se de questionários e entrevistas, 
principalmente destas. No presente trabalho é apresentada uma análise do que os 
professores entendem por compreensão e as implicações na prática pedagógica. As 
transcrições que seguem são as falas dos professores envolvidos na pesquisa, 
identificados pela letra P e um número que os distingue. 
 
 
Da compreensão  
 
 Uma reflexão sobre o que entra em jogo nesse processo é necessária. 
Comecemos, então, pela idéia de que a palavra reflete a realidade. Tal percepção 
com relação à palavra não leva em conta que esta é um signo ideológico (BAKHTIN, 
1995), e, conseqüentemente, não se reconhece o conflito pela determinação do 
significado do mesmo. Acredito ser necessário, aqui, refletirmos acerca da palavra 
como um signo ideológico e na conseqüente tensão instaurada a partir dessa 
propriedade da palavra. 
 É esta tensão que caracteriza um signo, pois, mesmo fazendo parte de uma 
realidade, “ele reflete e refrata uma outra realidade, que lhe é exterior” (Idem: 31). O 
domínio do signo é o domínio da ideologia: o que faz com que um corpo, um 
instrumento seja caracterizado como signo é a percepção que se tem dele, ou seja, 
um sentido que não pertence intrinsecamente ao objeto, mas que é atribuído a ele. 
 A atribuição de sentido não ocorre através de acordos harmônicos dentro de 
grupos sociais organizados, ao contrário, especialmente tratando-se dos signos 
lingüísticos: o confronto de interesses sociais – a luta de classes – é o que 
determina a plurivalência social do signo ideológico: “o signo se torna a arena onde 
se desenvolve a luta de classes” (Idem: 46). 
 Bakhtin diz ainda que “aquilo mesmo que torna o signo ideológico vivo e 
dinâmico”, ou seja, “o entrecruzamento dos índices de valor”, “faz dele um 
instrumento de refração e deformação do ser” (Idem: 47). A classe dominante tenta 
conter a principal característica do signo, a plurivalência, impondo a este uma 
monovalência “a fim de ocultar a luta dos índices sociais de valor que aí se trava”. 
 Mais adiante, no capítulo intitulado “Língua, fala e enunciação”, o autor dirá 
que 

O sistema lingüístico é o produto de uma reflexão sobre a língua, reflexão que não procede da 
consciência do locutor nativo e que não serve aos propósitos imediatos da comunicação. (Idem: 
92) 

 

 Aquilo que, normalmente, chamamos de conhecimento gramatical, aquele 
ligado à norma – resultado da reflexão de alguns sobre a língua – “é uma mera 
abstração, produzida com dificuldade por procedimentos cognitivos bem 
determinados” (Ibidem). 



 Analisando o uso da língua pelo sujeito na posição de locutor ou de receptor, 
Bakhtin dirá, sobre o primeiro, que este se serve da língua para suas necessidades 
concretas – “para o locutor, a construção da língua está orientada no sentido da 
enunciação da fala” (Ibidem) –, e que para ele (o locutor), o centro de gravidade da 
língua reside na nova significação que essa forma adquire no contexto. Ou seja, o 
locutor orienta-se pelo sentido que quer imprimir a esta ou aquela forma, em um 
contexto específico. 
 Sobre o receptor ele dirá que “o essencial na tarefa de descodificação não 
consiste em reconhecer a forma utilizada, mas compreendê-la num contexto 
concreto preciso, compreender sua significação numa enunciação particular. Em 
suma, trata-se de perceber seu caráter de novidade, e não somente sua 
conformidade à norma” (Idem: 93). 
 Para o locutor e o receptor interessam, na verdade, o que a língua tem de 
variável e flexível, o signo. A forma da língua é apreendida como um signo, arena de 
luta de classes, “e não como um sinal imutável e sempre idêntico a si mesmo” 
(Ibidem). 
 Sobre a questão do signo e do sinal, Bakhtin alerta ainda que o processo de 
compreensão não deve ser confundido com o processo de identificação: “o signo é 
descodificado; só o sinal é identificado”: 
 

Enquanto uma forma lingüística for apenas um sinal e for percebida pelo receptor somente 
como tal, ela não terá para ele nenhum valor lingüístico. (...) o elemento que torna a forma 
lingüística um signo não é sua identidade como sinal, mas sua mobilidade específica; da 
mesma forma que aquilo que constitui a descodificação da forma lingüística não é o 
reconhecimento do sinal, mas a compreensão da palavra no seu sentido particular, isto é, 
a apreensão da orientação que é conferida à palavra por um contexto e uma situação precisos, 
uma orientação no sentido da evolução e não do imobilismo. (Idem: 94, grifo meu) 

 

 E, ratificando o caráter móvel do signo, afirma que “para o falante nativo, a 
palavra não se apresenta como um item de dicionário, mas como parte das mais 
diversas enunciações dos locutores A, B ou C de sua comunidade e das múltiplas 
enunciações de sua própria prática lingüística”. Para o falante, as formas lingüísticas 
estão orientadas pelas – e para – enunciações concretas, impregnadas por 
contextos ideológicos concretos. 
 Abordando o processo de interação através da palavra escrita e ressaltando 
“a importância da história das compreensões do passado e a construção das 
compreensões do presente”, Geraldi (1995: 10) chama a atenção para dois 
importantes aspectos que, segundo ele, são importantes e essenciais: o 
reconhecimento e a compreensão.  
 

O reconhecimento do outro e dos recursos expressivos mobilizados é uma condição necessária 
para que a interação aconteça, mas não é condição suficiente. É preciso reconhecer e ao 
mesmo tempo ultrapassar o reconhecimento para compreender o que se diz, o que se ouve, o 
que se lê. Neste sentido, todo enunciado é co-produzido pelos sujeitos envolvidos no processo 
de produção (...) 

 

 Bakhtin diz, inclusive, que “é justamente a compreensão no sentido próprio, a 
compreensão da evolução, a que se encontra na base da resposta” (Op. cit: 94, nota 



de rodapé), na base da interação verbal. A interação é uma relação entre sujeitos 
social e historicamente localizados, portanto, a compreensão só pode se dar entre 
esses sujeitos, e não entre sujeitos e significados das formas lingüísticas, 
especialmente quando estas são marcadas, sobretudo, pela univocidade. 
 As relações sociais não são apenas mediadas pela linguagem, antes, são 
constituídas por ela – especialmente pela linguagem verbal – através da atividade 
discursiva. A atividade discursiva não é uma questão de recuperação de significados 
dos textos; mais que isso, implica uma relação tensa, de poder, entre interlocutores, 
estabelecida através da atribuição de sentido às “estáveis” formas lingüísticas. 
 

O discurso verbal é um evento social; ele não está auto-encerrado no sentido de alguma 
quantidade lingüística abstrata, nem pode ser derivado psicologicamente da consciência 
subjetiva do falante tomada em isolamento. (VOLOSHINOV, 1976: 10) 

 

 Nesse sentido, compreender é, antes de tudo, uma atividade criativa. 
Compreender é responder às palavras de seu interlocutor, é recriar a partir das 
palavras do outro e de nossa visão de mundo, que é constituída ao longo da vida a 
partir de condições materiais objetivas. Compreender não é tentar reproduzir o 
sentido atribuído por outrem, mas atribuir novos sentidos. O discurso não é uma 
reunião de formas lingüísticas, mas um evento essencialmente social. 
 
 
Compreendendo os sentidos dos professores 
 
 A compreensão de um texto para os professores, de maneira geral, liga-se 
diretamente ao que podemos chamar de conhecimento de língua: 
 

tem que conhecer o mínimo da língua, não é, que ela [a pessoa] fala e do livro que ela vai ler 
pra poder entender o que ela tá lendo. Porque se ela começa a ler um livro que ela não entende 
nada, eu acho que ela vai abandonar, a não ser, a não ser que ela assuma um compromisso, 
igual quando você está estudando língua estrangeira, que se põe o dicionário do lado e vai 
traduzindo, mas se ela não tem esse compromisso, ela abandona a leitura. Então, ela tem que 
ter um mínimo de conhecimento é... gramatical, da língua mesmo, estrutura da língua pra poder 
é... compreender... compreender o texto. (P1) 
 

eu procuro sempre a trabalhar com meus alunos, desde a sétima série, a pegar o texto, a ler o 
texto parágrafo por parágrafo, a ver as palavras que eles não estão compreendendo, a escrever 
do lado, o que, o que... a idéia central daquele parágrafo (...) a importância deles terem 
dicionário, de ver Jornal Nacional, de... “ah, não sei, o que significa essa palavra”, então, vamos 
lá, vamos procurar no dicionário, vamos ver o que que é (P5) 

 

primeira coisa que você tem que fazer é o levantamento do vocabulário; a segunda coisa, aí já 
é mais complicado, porque o dicionário, você tá ali, né, porque na nossa língua uma mesma 
palavra, ela pode ter vários sentidos; é tentar adequar o sentido das palavras que você não 
sabe àquele contexto. (P4) 

 
 Em vários momentos das entrevistas, e não apenas neste dedicado à 
compreensão de um texto, o aparato gramatical da língua padrão e o 
desconhecimento do significado das palavras surgem como importantes obstáculos 



para uma leitura proficiente. A importância dada ao dicionário tem como pressuposto 
que o principal fator para compreensão de um texto é o entendimento do significado 
das palavras e que todos os significados possíveis estão no dicionário. Essa noção 
tem como base a crença de que a palavra reflete a realidade.  
 No entanto, se, por um lado, o conhecimento sobre a língua e, de modo 
especial, o uso do dicionário, ganha relevo na fala docente, por outro é também 
abordado com certa hesitação, por alguns desses professores: 
 

a segunda coisa, aí já é mais complicado, porque o dicionário, você tá ali, né, porque uma 
mesma palavra, ela pode ter vários sentidos; é tentar adequar o sentido das palavras que você 
não sabe àquele contexto. Eu acho que aí mora a maior dificuldade das pessoas pra 
entenderem um texto, porque, é... não consegue... se isso não for uma prática, uma coisa que 
se exercite, normalmente orientada por alguém, que vá colocar o sinônimo mais próximo, né, 
porque a gente costuma dizer que nem existe sinônimos exatos, mas o que mais se aproxime 
pra pessoa, pra pessoa poder fazer aquele entendimento, né, daquele contexto. (P4) 

 

  A interferência do contexto é reconhecida pelos docentes, mas parece que a 
referência recai especialmente na recuperação do contexto de produção do texto 
pelo seu locutor, sendo, de certa forma, esquecido o contexto da produção da 
leitura, ou seja, o contexto do leitor. 
 Outro dado importante diz respeito, basicamente, à leitura escolar, à leitura 
obrigatória, que tem caráter crucial: 
 

Primeiro ele tem... antes de mais nada, querer ler o texto. Porque se ele vai ler obrigado, isso já 
é uma barreira, um obstáculo. (P1) 
 

 O fator vontade é decisivo. Querer ler é uma atitude positiva com relação à 
atividade da leitura. O interesse pela leitura que parte do sujeito leitor recupera a 
relação leitura e texto, esvaziada e reificada (ZILBERMAN & SILVA, 1988), na 
sociedade, de maneira geral, e na escola, de modo particular. 
 A leitura na escola tem um fim pragmático e imediatista. A prática de leitura 
na escola, de maneira geral, tem como fim o aprendizado de conteúdos com os 
quais, na maioria das vezes, os alunos – e, não raro, o professor –, não consegue 
relacionar com o mundo da vida. O texto, porque afastado da corrente discursiva do 
qual faz parte, deixa de fazer sentido para uma vida fora dos muros da escola e, na 
escola, faz sentido apenas como suporte para um determinado conteúdo. O texto 
(discurso materializado) perde o caráter de elemento de constituição de 
subjetividade, e fica restrito ao caráter de objeto de ensino. 
 Dado fundamental para entendermos as concepções dos professores sobre a 
compreensão de um texto é o fato de acreditarem na possibilidade de leitura linear e 
em um processo cumulativo como estratégias de leitura.  
 

Eu, eu sou muito intuitiva, né, não tenho uma técnica (...). O que eu faço, eu leio, vou lendo 
parágrafo por parágrafo, tento entender o que cada parágrafo fala pra você ter a noção do todo, 
pra mim é isso aí, né, a partir daquele texto eu começo a pensar sobre. (...) Eu não sei, esse é 
o meu padrão, né, eu pego o texto e fico teorizando sobre, né, a essência dele. (P5) 
 

O problema é o seguinte: existem pessoas que têm uma capacidade de armazenar, mas a 
maioria só tem uma capacidade de ler linearmente, acho que é isso. Então, primeiro ele [o 



texto] tem que ser bem claro. (INCOMPREENSÍVEL) Agora, o problema é o patrimônio cultural 
que eles [os alunos] trazem. (P2) 
 

Olha, o processo de compreensão, na realidade, você tem que... que... usar algumas etapas 
que é propriamente a leitura, a codificação, não é, transformar aquele código todo em 
pensamento, transformar esse pensamento em questionamento (...) o ler, realmente, é quando 
você olha, lê, compreende, transforma e aí você cria uma idéia sobre aquele determinado texto 
(...) (P3) 

 

 Não considero que o problema esteja tão-somente nesse tipo de concepção, 
mas, principalmente, na relação de causa e efeito aí estabelecida. Em uma 
concepção dessa natureza, ficam de fora importantes elementos constitutivos da 
produção de leitura, como a própria noção de inconclusibilidade da compreensão. 
Da forma como os professores colocam a questão da compreensão, mesmo 
consideradas as hesitações, esta fica configurada como um produto acabado. 
Compreender tem como conseqüências não só respostas, mas também novas 
perguntas, sem as quais as respostas separam-se do diálogo e entram no 
conhecimento sistêmico (BAKHTIN, 2003: 408), concluído, impossível de se renovar. 
 Direcionando a questão da compreensão de um texto para as especificidades 
das disciplinas, a tônica volta a ser o entendimento do significado das palavras, o 
conhecimento do vocabulário, com ênfase para aqueles considerados característicos 
das disciplinas, e não às especificidades discursivas desses campos de 
comunicação. 
 

eles lêem “monarca”, mas eles não sabem que monarca é rei, entendeu, e isso é assustador, 
então muitas vezes eu paro e eu tenho que trabalhar com eles o quê, o vocabulário, explicar 
pra eles que monarca é rei, o que que é parlamentarismo, o que é democracia (...) (P5) 
 

 Se as palavras são sinônimas, em princípio, poderíamos lançar mão de 
qualquer uma delas. E o que fazemos é escolher, dentre tantas, uma. Essa escolha 
já é um posicionamento que efetivamos a partir daquilo que consideramos bom ou 
mau, melhor ou pior; essa escolha está diretamente ligada ao sentido que esta ou 
aquela forma lingüística pode assumir para o sujeito falante (e também para seu 
interlocutor, uma vez que o endereçamento é parte constitutiva do enunciado). 
Nesse sentido, o horizonte axiológico do sujeito falante, horizonte este que nasce 
em uma determinada esfera social, é determinante. 
 Não se trata apenas do sentido que se pode atribuir às palavras em questão, 
mas o que, de fato, elas encerram: o posicionamento deste ou daquele sujeito em 
um evento, em um determinado momento histórico e social. Um pouco mais a frente, 
essa mesma professora aponta uma questão que acredito poder ajudar a refletir 
melhor sobre isso:  
 

eles têm dificuldade de tempo em História, eles têm dificuldade de compreensão do que eu tô 
falando. Como é que eu posso trabalhar democracia no período romano e na atualidade? (P5) 

 

 Provavelmente, a dificuldade não resida exatamente em compreender o que a 
professora fala, mas sim, relacionar o que ela fala sobre democracia, por exemplo, 
com o que os alunos vivem em suas experiências ou das experiências de outros 
com as quais eles entram em contato: com que conceito (ou conceitos) de 



democracia a sociedade opera hoje? Como este conceito se relaciona com a 
democracia grega? A complexidade dessa questão, que é só um exemplo, evidencia 
que não se trata apenas de conhecer o significado – especialmente aquele 
dicionarizado – das palavras. Não se trata de reconhecer um sinal, mas sim, de 
compreender um signo:“compreender um signo consiste em aproximar o signo 
apreendido de outros signos já conhecidos” (BAKHTIN, 1995: 34). Além do fato de 
que, com já foi dito anteriormente, compreender é tomar posição ativa, é entrar na 
luta pelos sentidos dos signos que estão em jogo, especialmente sobre aqueles que 
abarcam conceitos essenciais para a sociedade. 
 Quanto à particularidade dos textos na disciplina de língua portuguesa, duas 
questões fundamentais surgem a partir das falas das professoras: uma, qual a 
especificidade de um texto dessa (ou nessa) disciplina? E a outra, que de alguma 
maneira se relaciona com a origem dessa pesquisa, qual o objetivo dessa disciplina 
no ensino médio? 

 

Eu acho que até hoje eu não fui fazer no ensino médio o que eu tinha que fazer, e eu acho que 
não vou fazer nunca. Porque o objetivo do ensino médio é aprofundar, é você trabalhar com 
questão. Não tinha nem que dar aula de gramática, eu tinha que trabalhar com questões, com 
textos dentro daquilo tudo que ele já sabia. Mas não é o que acontece. (P4) 
 
Sinceramente eu acho que... nunca pensei, acho que ele pre... eu, eu achava, você tá falando 
aí, que tem que ter um conhecimento específico. É... eu, como a língua portuguesa é uma 
matéria, por exemplo, Química, Física, no ensino médio, o aluno só tá vendo agora, quer dizer, 
ele vai vendo isso em Ciências, sem saber que tá vendo, né; a Língua Portuguesa, ela é 
sempre chamada de LP, o aluno vem desde a alfabetização estudando, é, então, assim, eu 
acho que ele precisa saber o que ele precisa pra... pra Física e Química, o que muda são os 
termos técnicos, na minhas opinião, é... mas, talvez deva ter alguma coisa que ele precisa 
saber que eu não sei, que eu não parei pra pensar. (P1) 

 

 Antes de qualquer coisa, precisamos refletir e definir qual é, ou qual deve ser, 
o objeto de ensino de língua materna, e isso em qualquer nível escolar, da 
alfabetização ao nível superior – e sobre este último não me refiro apenas ao curso 
de Letras. Hoje observamos um objeto aparentemente diverso, com forte tendência 
à imposição e afirmação de uma determinada variedade que traz a marca das 
classes dominantes a título de língua padrão. Para além dos estudos 
contemporâneos da sociolingüística, da filosofia da linguagem, da alfabetização, do 
letramento, entre outros, há um discurso corrente, crítico ao ensino da gramática 
tradicional que, independente de sua efetivação através da prática em sala de aula, 
revela a sensibilidade do corpo docente, e até do discente, para a improdutividade 
do ensino de língua centrado na normatização e na nomenclatura gramatical, tal 
como até hoje é largamente praticado nas escolas. Permanecer apenas na 
percepção de que as estratégias de ensino de língua materna não têm se mostrado 
eficazes ao propósito de que os egressos da educação básica sejam leitores e 
produtores de textos proficientes, aponta para a pouca ou rara instrumentalização, 
especialmente teórica, dos professores para que, seguros, possam superar a 
sensibilização e passar para uma ação efetiva. 



 Mas será, de fato, o objeto de ensino da língua materna indefinido? Não será 
o caso de admitirmos que seu objeto atual é (e sempre foi) a reafirmação da 
variedade de prestígio como língua padrão, e redefinirmos qual deve sê-lo?  
 Aprender a ler e a escrever não é uma atividade que se restrinja a um 
determinado período da vida, e a própria dinâmica da vida social, que nos coloca em 
contato o tempo todo com novos produtos da criação humana, mostra que esta é 
uma atividade constante em uma sociedade onde a escrita exerce papel central nas 
relações cotidianas. Nesse contexto, aprender a ler e a escrever não se restringe a 
ter acesso a uma técnica, mas significa também – e isso é fundamental para a 
constituição de um sujeito autônomo – ampliar as possibilidades de participação nas 
mais diversas esferas discursivas de nossa sociedade. Especialmente para as 
classes populares, o acesso a essas discursividades impregnadas pela escrita, além 
de se consolidar como elemento de constituição, configura-se como instrumento 
contra-hegemônico, de luta contra privilégios, discriminação, desigualdade. 
 Considerar as especificidades dos textos trabalhados na disciplina de língua 
portuguesa talvez seja, na verdade, refletir sobre como nos posicionamos diante do 
objeto língua: se o entendemos como um legado a ser transmitido para as novas 
gerações ou como um produto em processo, sempre transformando mulheres e 
homens e sendo transformado por eles. Talvez isso ajude a definir a especificidade 
do texto na disciplina de língua portuguesa e nos ajude, também, a resolver o 
problema do marco zero: professores desta disciplina temos sempre a sensação de 
estarmos começando, e não dando prosseguimento ou aprofundando às questões 
da língua. 
 Levando-se em conta que aprender a ler e a escrever não é uma atividade 
concluída, pois no dia-a-dia deparamo-nos com eventos e gêneros que sempre nos 
exigem novas compreensões, ensinar a ler e a escrever não pode ser uma atividade 
concluída e finalizada em determinada fase do ensino fundamental. 
 Ensinar a ler e a escrever, para os professores, pode ser oportunizar que os 
não alfabetizados, especialmente as crianças, entrem em contato com a leitura e a 
escrita de forma prazerosa; pode ser também possibilitar acesso aos códigos da 
escrita, “mas não pode ficar nisso, senão vai ficar só na comunicação oral” (P2); 
possibilitar a associação entre as formas escritas e palavras que já ouvimos. De 
maneira geral, a opinião dos professores a este respeito, mesmo as professoras que 
trabalharam com educação infantil, inclusive com alfabetização, essa atividade é 
algo impreciso, de difícil definição. 
 Ensinar a ler e a escrever de fato é dotar o educando da tecnologia da escrita; 
dotar alguém dessa tecnologia é mais que ensinar a ler e escrever sílabas, palavras, 
frases. É também mostrar-lhe que as convenções escritas não se resumem a isso, 
mas também a outros sinais gráficos, como os sinais de pontuação ou os acentos 
gráficos. É observar a construção de parágrafo escrito, essa unidade de sentido um 
pouco mais complexa que uma frase. 
 Mas ensinar a ler e a escrever, para além de tornar alguém um hábil 
manipulador de uma tecnologia, é inserir um indivíduo no mundo da escrita, e este é 
formado pelas mais diversas formas de ver o mundo real. Então não basta ler a 



palavra, é preciso ler o texto, embrenhar-se por sua sintaxe e referências, 
entendendo-o como a materialização do discurso, pois é este – o discurso – a 
unidade mínima de sentido, e não a palavra isolada de seu enunciado, de seu 
contexto. É a materialidade social do discurso que faz com que um texto tenha 
sentido, e não as palavras em si. Um discurso revela uma forma de compreender o 
mundo, além de constituir uma dada realidade.  
 

Cada campo da criatividade ideológica tem seu próprio modo de orientação para a realidade e 
refrata a realidade à sua própria maneira. (BAKHTIN, 1995: 33) 

 

 Que importância pode ter no trabalho de um professor do ensino médio o que 
ele concebe como ensinar a ler e a escrever? Será que os estudantes no ensino 
médio ainda precisam de orientação no que diz respeito à leitura e à produção de 
textos? 
 A professora que considera não ter realizado, até hoje, o trabalho que deveria 
no ensino médio, porque neste nível de ensino é necessário ainda trabalhar com 
questões que os egressos do ensino fundamental já deveriam ter compreendido, diz 
que mesmo se tivéssemos o aluno ideal, ainda assim haveria muito a ser feito no 
sentido de tornar o aluno um leitor cada vez mais competente: 
 

A gente não ia mais ter essa questão da nomenclatura, mas a gente ia ter a questão do 
aprofundamento, levar os alunos a outros horizontes (...) Dentro da literatura, por exemplo, a 
gente entender e perceber, associar coisas. (P4) 

 

 De maneira geral, os professores consideram que no ensino médio 
precisamos ensinar nossos alunos a ler e escrever, e justificam isso apontando a 
dificuldade com que realizam as atividades de leitura e produção de texto. Essa 
realidade, de alguma maneira, ofusca o porquê, no ensino médio, ser necessário, 
ainda, orientar, instruir o estudante no que diz respeito à leitura e a produção de 
texto porque ela sempre nos remeterá àquilo que anteriormente chamei de o 
problema do marco zero. 
 Como assinala a professora acima, teríamos, sim, muito que fazer se os 
estudantes chegassem a esse nível de ensino, de fato, preparados para ele, com o 
grau de letramento 1 esperado: há um universo novo com o qual o estudante deste 
nível de ensino entra em contato e que deve ser por ele explorado, analisado, vivido; 
dentre tantas novidades e assuntos já conhecidos que ganham novas abordagens, 
aos professores caberá orientá-lo, inclusive no que diz respeito à leitura e escrita, e 
não só nas aulas de língua portuguesa, mas também nas outras disciplinas, pois 
nestas, de modo especial, os estudantes entram em contato com vários gêneros 
estranhos às suas experiências. 
 Os outros docentes parecem intuir que ainda há o que ensinar no que diz 
respeito a essas duas atividades e o campo de conhecimento das disciplinas que 
lecionam. Reconhecem que os alunos adentram em um universo novo em vários 
sentidos, desde a lógica das relações pessoais até as especificidades de suas 

                                                 
1 Não desconsidero aqui as polêmicas existentes sobre a expressão “graus de letramento”, mas não se pode perder de vista que os estudantes do 
ensino médio vão desenvolver estudos para os quais alguns conhecimentos do ensino fundamental precisam estar sedimentados.  



disciplinas, mas com relação à questão da linguagem parecem acreditar que se trata 
de uma questão meramente técnica. 
 
 
Considerações Finais 
 
 O reconhecimento, por parte dos professores, de que textos propostos para o 
ensino médio não fazem parte da vida dos alunos, é uma porta para uma reflexão 
aprofundada sobre a necessidade de se realizar um trabalho voltado 
especificamente para a produção de leitura e de textos em qualquer disciplina. Mas 
as reflexões, imprescindíveis para que possamos avançar, são atropeladas pelas 
demandas do cotidiano, que pedem respostas urgentes e criam um círculo vicioso e 
um ambiente entorpecido, dificultando, afastando possibilidades de ir além da 
intuição. 
 Apesar de o texto escrito ser o principal material utilizado nas aulas, a 
atividade de leitura parece pontual, além de sugerir um caráter puramente 
instrumental. O objetivo da leitura é a informação a ser extraída do texto em 
questão, para que se possa trabalhar determinado conteúdo. É necessário, aqui, 
chamar atenção para o fato de que esse tipo de “estratégia” de leitura dificilmente 
gera compreensão de um fenômeno ou de um fato histórico, uma vez que sua 
principal orientação é para uma assimilação do tipo “decoreba”. 
 Conforme apontado pelos professores, há ainda a preocupação com o 
famigerado extenso conteúdo que não cabe em uma carga horária semanal, muitas 
vezes, exígua. Também o desânimo é um fator, frente às reais condições de 
trabalho com que convivemos, professores e alunos, com relação ao 
desenvolvimento da leitura e produção de textos, que vai desde a formação dos 
professores – inclusive os de português – à disponibilidade de material, passando 
pela própria formação dos alunos que chegam ao ensino médio. 
 

todo ano eu peço que os alunos vão à biblioteca, escolham um livro e eles leiam, e... eu não 
gosto de dar trabalho escrito de leitura, sobre a leitura de um livro nem prova sobre a leitura de 
um livro; (...) Eu acho que esse trabalho, eu não tenho certeza, eu acho que estimula, (...) pelo 
menos uma minoria se estimula, e... porque cada um vai contar a sua história. (...) por enquanto 
eu tenho feito esse trabalho e os alunos ficam pedindo que eu repita, (...). Então eu trabalho 
desse jeito, mas é uma vez por ano, né, praticamente, eu gostaria de fazer isso mais. (P1) 

 
 Esse depoimento não revela apenas o desânimo citado anteriormente, mas 
também certo espontaneísmo, que tem marcado a prática docente. E não seria 
equivocado dizer que este último é resultado, entre outras coisas, da formação 
acadêmica dos professores no que diz respeito ao trabalho com leitura e produção 
de texto com os alunos, e que ambos refletem a quantas anda a face pedagógica 
das políticas públicas de educação: com certa freqüência, as secretarias de 
educação dos estados materializam novas fórmulas e estratégias para que 
ensinemos este ou aquele conteúdo aos alunos; e é bom que lembremos que 
dificilmente os docentes aderem a essas propostas. 



 Apesar da queixa geral com relação à competência leitora do alunado do 
ensino médio e do reconhecimento de que eles precisam ler, os depoimentos 
anteriormente apresentados revelam que o espaço reservado para o ensino e a 
prática de leitura, com vistas à formação do leitor – notadamente o leitor crítico –, ou 
não existe, ou é marcado por um caráter embrionário, que não evolui, especialmente 
pela falta de um objetivo que esteja estruturado em pressupostos baseados em uma 
reflexão que leve em conta teoria e prática. Ou se quer chegar a um leitor 
enciclopédico, que leia de tudo um pouco, a título de estar em contato com “os mais 
diversos tipos de linguagens” e dessa forma estar inserido no mundo globalizado, 
onde ser “especialista em generalidades” é o mais importante – e talvez isso se 
relacione com o “aprender a aprender” propagado pelos documentos oficiais 
voltados para a organização curricular; ou busca-se um leitor fruto de uma 
representação social pautada em uma imagem romântica, em que a leitura 
praticamente o coloca em contato com o divino.  
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